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  Prólogo


  Aqueles historiadores de nossa época obcecados pelo determinismo e pela compreensão sociológica da história gostam de não reparar […] no papel desempenhado por determinadas figuras.


  François Furet[1]


  Nenhum acontecimento histórico foi objeto de tantos livros quanto a Segunda Guerra Mundial. O número de publicações — via de regra narrativas completas, crônicas, biografias e tratados sobre eventos militares específicos — é quase incalculável. O que não espanta, dadas as dimensões descomunais e as consequências de grande envergadura desse evento mundial de cinco anos de duração. Seu custo chegou a 55 milhões de vidas humanas, além de genocídios e destruições em escala desconhecida até então. Hiroshima e Nagasaki iniciaram uma nova era, a atômica. O mundo se tornou bipolar, com regras ditadas pelas novas superpotências, os Estados Unidos e a União Soviética. Os grandes impérios coloniais se desfizeram. A Europa deixou de existir como centro do poder e durante décadas foi dividida por uma “cortina de ferro”.


  A autodestruição do Antigo Continente foi um longo processo, que se iniciou no verão de 1914 com a Primeira Guerra Mundial, na qual os povos entraram cambaleando feito “sonâmbulos”. Os historiadores falam da “catástrofe primordial” do século XX, confirmando a sombria opinião do ministro das Relações Exteriores britânico Edward Grey, no início da guerra. Ele dizia que as luzes estavam se apagando em toda a Europa e que “nunca mais as veríamos brilhar em nossa vida”.[2] Pois a primeira guerra industrializada trouxe consigo dimensões de extermínio que haviam superado a imaginação de seus contemporâneos e semearam um ódio inédito entre os povos — ódio esse que impediu tanto um acordo de paz durante a guerra quanto uma ordem pacífica sustentável no instante em que as armas silenciaram.


  A Primeira Guerra Mundial teve ainda outras consequências bem diferentes. Ela levou à liberação do espaço político, contribuindo para a irrupção dos movimentos sociais que eram uma resposta às crises espirituais, políticas e também econômicas da época. O ano de 1917 — com a Revolução Russa, cujos efeitos logo assolaram toda a Europa e principalmente a Alemanha — se tornou o grande ponto de inflexão. Dali a pouco o confronto não se daria mais entre nações e impérios apenas, mas também entre sistemas ideológicos antagônicos. Nesse contexto, falamos da “era dos extremos”. Independentemente de como é chamada, essa época tem seu clímax na Segunda Guerra Mundial, que, devido ao desenvolvimento tecnológico e à dissolução de limites morais, em muito superou os horizontes de extermínio da Primeira Guerra Mundial.


  No centro desse evento e, portanto, também deste livro, Adolf Hitler aparece como o principal responsável. A atual doutrina histórico-social dominante tende a negar que ele seja o resultado da reviravolta dessa época iniciada pela catástrofe primordial da Primeira Guerra. Para ela, Hitler é consequência e ponto-final de um Sonderweg [caminho particular] alemão — do caminho particular de uma nação que, sob a condução da Prússia, foi formada tardiamente e com prejuízos, caracterizada por um ímpeto expansionista insaciável, um militarismo intenso e um nacionalismo racial desmedido. A aspiração de Hitler ao poder mundial e a Segunda Guerra Mundial são compreendidas assim como continuação do imperialismo guilhermino e da Primeira Guerra; e, em última análise, a ideologia racista nacional-socialista e a política de extermínio são apenas consequência do antissemitismo da época anterior a 1914.


  Quem tenta explicar a ascensão de Hitler e o domínio nacional-socialista exclusivamente a partir das forças sociais convencionais não dá conta do fenômeno. Pois reduzi-lo ao efeito de legalidades quer dizer tirá-lo do contexto histórico tão significativo para o século. Pesquisas mais recentes comprovam também que a politização ideológico-racista de Hitler aconteceu na época da revolução e de grande incerteza. Mesmo ao unir em sua pessoa componentes do mundo das ideias do século XIX, principalmente no que se refere à sua ideologia racista, Hitler significa um profundo rompimento na história moderna, alemã e europeia.


  Em certo sentido, Hitler não encaixa na história. Ele não era um antissemita do tipo que tinha existido sempre e em todo lugar. Seu ódio aos judeus era de uma nova dimensão. Por meio da vivência no front, tornou-se discípulo de um darwinismo social e, depois da Primeira Guerra, enxergou “no judeu” o motivo primeiro de todo o mal. Ele o supunha tanto por trás da revolução vermelha quanto do Tratado de Versalhes. No mundo imaginário de Hitler, a luta contra o “judaísmo internacional” se tornou a questão existencial sobre o futuro da nação. À semelhança de um fanático religioso e às raias da mania de perseguição, ele submeteu sua vida ao objetivo de salvar a Alemanha e a cultura ocidental dessa “conspiração judaica mundial”. A disparatada missão ideológico-racista foi sua motivação decisiva e não apenas o mero desejo de transformar a Alemanha numa potência mundial, ainda que concorresse, no fim das contas, ao mesmo resultado.


  Hitler, cuja guerra começou em 1919-20, tinha uma característica única que o diferenciava de Stálin, seu rival ideológico. Ambos ignoravam as regras do jogo da realpolitik liberal e burguesa tradicional. Mas, ao contrário do líder soviético materialista, que, com toda a pretensão comunista de salvação do mundo, se manteve realista, o líder alemão era guiado por fatores irracionais. Trata-se de algo de difícil compreensão a partir do ponto de vista de um presente esclarecido e pode incentivar a tendência de se minimizar as tiradas de ódio de Hitler contra tudo que era judaico, contra a Bolsa de Valores e o bolchevismo como meras propagandas antissemitas sem relação entre si. Na realidade, tudo nele convergia para uma visão de mundo fechada e de ideologia racista, acrescida pelo componente do espaço vital, do qual ele derivava os elementos programáticos básicos de uma política alemã e de guerra futuras. Aquilo que formulou como propagandista de Munique, como detento da prisão de Landsberg e como dirigente do Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães [Nationalsozialistische Deutscher Arbeiterpartei] (NSDAP), Hitler tentou concretizar de maneira dogmática e coerente como “Führer” e, por fim, como comandante supremo na guerra. No centro disso estava a destruição da União Soviética como bastião do “bolchevismo judaico” e, como precondição para tanto, uma parceria com o Império Britânico.


  Para a compreensão do fenômeno Hitler é decisivo o fato de seus verdadeiros objetivos mal terem sido notados, o que com certeza não aconteceria se ele fosse resultado final de fluxos sociais convencionais. As afirmações ideológico-racistas nos primeiros discursos e em Mein Kampf estavam simplesmente distantes demais do discurso político normal de seu tempo. Além disso, Hitler — após ter subido ao palco da grande política nacional no fim dos anos 1920 — conseguiu ocultar por muito tempo sua política (externa) nutrida por essa visão de mundo detrás de um revisionismo radical, compartilhado por grande parte da população. Assim como Hitler chegou ao poder porque ninguém o tinha como quem era na realidade, nos anos 1930 e sob o júbilo da nação, lhe foi possível colecionar sucessivos êxitos na política externa e conquistar a auréola tão duradoura de infalível grande líder. A política das potências ocidentais — mais tarde criticada, principalmente a da Grã-Bretanha — que toleraram Hitler, seja na ocupação da Renânia, na anexação da Áustria ou na crise dos Sudetos, com certeza não teria sido apoiada por tanto tempo pelo espírito do appeasement se seus verdadeiros objetivos tivessem sido enxergados ou ao menos imaginados. Entretanto, a política de apaziguamento londrina partia do pressuposto de que lidava com um rival racional.


  Este livro evidencia a estratégia de Hitler como adversário de qualquer racionalidade na política e na condução da guerra, e a confronta com sua beligerância. Apenas esse procedimento oferece a chave para a compreensão da história prévia e a história da Segunda Guerra Mundial, na qual o ditador alemão fez, por assim dizer, sua própria guerra — submetida a critérios totalmente diferentes — dentro da guerra. Isso implicou erros de julgamento em parte catastróficos feitos por seus oponentes. Um deles foi cometido, por exemplo, por Stálin em 1941. Visto que também considerava Hitler um político frio e calculista, ele estava absolutamente convencido de que, apesar da gigantesca concentração de tropas alemãs, a União Soviética não seria atacada enquanto o conflito contra a Inglaterra não estivesse encerrado.


  A guerra na guerra de Hitler também teve efeitos sobre a relação com os parceiros, por exemplo, com os membros do Pacto Tripartite, Itália e Japão, pois suas mudanças incompreensíveis na condução do confronto dificultavam o trabalho em conjunto. Mas as distorções dentro do comando alemão foram mais significativas. O Ministério das Relações Exteriores planejava, por exemplo, constelações de parceiros que não eram de maneira alguma compatíveis com as verdadeiras ideias de Hitler. O Alto-Comando da Marinha de Guerra se sentia comprometido a manter a tradição de Tirpitz.[1] Por essa razão, o inimigo a ser derrotado se chamava Inglaterra — a mesma Inglaterra que Hitler tanto desejava como parceiro estratégico. Nem o Alto-Comando da Wehrmacht[2] nem do Exército, ou seja, gente muito próxima a Hitler, compreendia essa estratégia, embora ela fosse servilmente executada. Nesse contexto, é sintomática a anotação do diário do mais alto estrategista militar de Hitler antes da campanha da Rússia: “Sentido não está claro […]”. Raras vezes na história uma liderança militar teve tão pouca familiaridade com aquilo que de fato impulsionava seu comandante-chefe e com seu objetivo — algo que naturalmente não livra ninguém de sua cumplicidade em relação à guerra criminosa nem traz absolvição quanto ao genocídio.


  Todo o caráter da guerra de Hitler teve origem no seu irracionalismo disparatado. A guerra de extermínio por ele conduzida contra a União Soviética, mas também o genocídio dos judeus europeus, são explicados pela dimensão de sua batalha mundial das raças — sempre validada por ele no transcurso fático da guerra — e não por nenhuma tradição da política externa alemã. E a partir de certo momento na lógica pervertida de Hitler, o genocídio dos judeus era não apenas incontornável como também legítimo. Em outras palavras: a grandeza de sua tarefa não só justificava a anulação das normas civilizatórias, mas também a tornava imperiosa. E o fim da Segunda Guerra com a derrocada do Estado alemão também foi determinado pelo ideário racista de Hitler — mesmo que os entendimentos da coalizão anti-Hitler em relação à exigência de uma capitulação irrestrita não possibilitassem nenhuma outra saída. Dessa maneira, no segundo volume de Mein Kampf, ele escreveu: “Ou a Alemanha será potência mundial ou não será”.[3]


  Depois de concretizar sua profecia e de a nação tê-lo seguido na derrocada, Hitler deixou a vida. E o fez não sem obrigar em seu testamento político as futuras gerações a prosseguirem sua luta racial. Sua morte, porém, representou inevitavelmente o fim de sua ideologia assassina, enquanto o antissemitismo “tradicional” continuou existindo apesar das experiências horrendas do genocídio. Certa vez, durante a guerra, Stálin disse que os Hitlers iam e vinham. Ele se enganou. Pois o ditador alemão foi uma figura singular. E sua tarefa autoimposta, com a qual se tornou anacrônico, converteu-o na personagem histórica mais poderosa do século XX, e a Segunda Guerra Mundial, numa catástrofe sem precedentes.


  1. Weimar, Hitler e a Segunda Guerra Mundial


  Novembro de 1918 a janeiro de 1933


  Se nossa gente e nosso Estado se tornarem vítimas dos judeus tiranos das nações, ávidos por sangue e por dinheiro, o mundo inteiro cairá nos tentáculos desse polvo […].


  Adolf Hitler, Mein Kampf, 1926


  É errado dizer que a Segunda Guerra Mundial foi consequência da Primeira Guerra. Apesar disso, sua história começa com o armistício e a revolução de novembro de 1918. Ambos os eventos se condicionam mutuamente. Pois a revolução também foi o resultado das circunstâncias confusas e obscuras que acompanharam o fim das animosidades na Alemanha. Logo depois do anúncio da vitória pacífica, alardeou-se que a guerra estava perdida, embora o Exército ainda se encontrasse no interior da França e da Bélgica e a Rússia bolchevista tivesse assinado, havia pouco meses, o humilhante Tratado de Paz de Brest-Litovsk. Tratava-se de uma gritante contradição com a realidade, quase despercebida no Reich,[3] de que o front ocidental havia sido derrotado. Na verdade, o Terceiro Alto-Comando do Exército, dotado de plenos poderes ditatoriais e sob o controle de Ludendorff e Hindenburg, não sabia mais o que fazer. Os dois generais eximiram-se da responsabilidade à medida que exigiam uma solução política justamente do governo do Reich — do qual até então faziam pouco-caso. Era preciso chegar a um cessar-fogo em 24 horas. Quando ele não foi selado devido às condições tidas como irrealizáveis, e como desesperada reação, a esquadra que até então enferrujava nos portos desde a Batalha da Jutlândia deveria ser mobilizada para um último confronto com os britânicos, superiores, os marinheiros se rebelaram no início de novembro. Essa revolta regional transformou-se em uma revolução, que, partindo da costa, logo se alastrou por toda a Alemanha.


  Apesar de alguns paralelos exteriores, ao contrário dos acontecimentos na Rússia, tratava-se menos de uma revolução social do que de uma revolução de paz. Ela ofereceu à monarquia um final rápido, porque esta foi responsabilizada, pelos alemães cansados da guerra — seja nos fronts ou em casa —, pela situação a que o país tinha chegado. Em 9 de novembro de 1918, o deputado Philipp Scheidemann, da ala majoritária da social-democracia, gritou de uma janela do edifício do Reichstag [Parlamento], em Berlim: “O antigo, o podre, a monarquia cedeu […]. Viva o novo, viva a república alemã”.[1] Com sua proclamação, a ala majoritária da social-democracia teve de assumir a responsabilidade. E ela conduziu a revolução por caminhos moderados, controlados.


  Entretanto, a medida prioritária era encerrar a guerra. Pois além do sofrimento humano, a população passava fome havia anos, e uma melhoria no abastecimento não estava em vista caso perdurasse o bloqueio naval dos Aliados. Como não se ouvia nem se via mais nada por parte das lideranças militares, o civil e membro do partido de centro Matthias Erzberger, na qualidade de mandatário do governo do Reich e líder da delegação alemã de negociação no bosque de Compiègne, assinou um armistício que se igualava a uma capitulação. Foi por isso que, mais tarde, criou-se a falsa impressão de que a política havia sido responsável pelo desonroso final da guerra.


  A Revolução Alemã foi um movimento dividido. Os sociais-democratas da ala majoritária [Mehrheitssozialdemocratische Partei Deutschlands] (MSPD) ao redor de Philipp Scheidemann e Friedrich Ebert queriam uma democracia parlamentarista. A extrema esquerda em torno de Rosa Luxemburgo e Karl Lieb­knecht, que tinha proclamado uma “República Socialista Alemã Livre” poucas horas depois de Scheidemann e que se solidarizara com os bolcheviques, uniu-se com partes dos sociais-democratas independentes [Unabhängige Sozialdemokratische Partei Deutschlands] (USPD) a favor de uma República dos Conselhos [Räterepublik] segundo o modelo russo. E o fosso entre os moderados e os radicais, que tinham se reunido sob a liderança do MSPD para formar um governo provisório, o Conselho dos Representantes do Povo, haveria de aumentar cada vez mais. Em dezembro de 1918 aconteceu o rompimento. A USPD anunciou o fim do trabalho conjunto com o MSPD ao deixar o Conselho dos Representantes do Povo e se manifestar contra a rápida eleição de uma assembleia nacional. O Partido Comunista da Alemanha [Kommunistische Partei Deutschlands] (KPD), fundado na virada de 1918 para 1919 por parte da USPD e por outros agrupamentos de esquerda, recusou totalmente as eleições e seguiu pelo caminho da oposição revolucionária extraparlamentar — o mesmo trilhado por Lênin em 1917 na Rússia, depois de reconhecer que seus bolcheviques não alcançariam o poder pela via democrática. Como consequência, surgiram na Alemanha situações semelhantes às de uma guerra civil. O levante espartaquista de Berlim foi o começo.


  Mesmo assim, a democracia parlamentar sob a liderança do MSPD se consolidou, fazendo um pacto com o antigo Exército, cujo novo chefe Wilhelm Groener se bandeara para o lado da República. O que mais os sociais-democratas da ala majoritária poderiam ter feito de diferente, visto que partes da Marinha estavam associadas com os radicais? Por essa razão eles tentaram ganhar a simpatia de milhões de soldados regressados, em parte desenraizados, e os atraíram. Friedrich Ebert, presidente do Conselho dos Representantes do Povo e futuro presidente do Reich, que também perdera dois filhos na guerra, era quem mais queria passar aos regressados a sensação de que nem tudo tinha sido em vão. Insistindo na mentira, ele lhes assegurou que haviam sido imbatíveis. Agradecendo por sua atuação em prol da pátria, garantiu-lhes que seriam necessários à construção e à autoafirmação da República.


  A possibilidade de eleger uma assembleia nacional em 19 de janeiro de 1919 foi mérito histórico da social-democracia majoritária alemã. Devido ao levante espartaquista na capital, ela teve de ser convocada em Weimar. A eleição foi o momento áureo da democracia na Alemanha, pois era a primeira votação livre, igualitária e secreta no país, incluindo-se aí a participação das mulheres. A assim chamada coalizão de Weimar — formada pelo MSPD, o centro e o Partido Democrático Alemão [Deutsche Demokratische Partei] (DDP) —, que deveria formar o governo, conseguiu 76,2% dos votos; 37,9% correspondiam ao MSPD. As forças da reação tinham sido batidas de maneira aniquiladora. O Partido Popular Nacional Alemão [Deutschnationale Volkspartei] (DNVP) alcançou 10,3%. O Partido Popular Alemão [Deutsche Volkspartei] (DVP), 4,4%. O Partido Social-Democrata Independente da Alemanha (USPD) ficou com 7,6% dos votos. Esse foi um atestado inequívoco dos alemães por um futuro democrático-republicano e, portanto, pacífico, de seu país, um atestado do nascimento da democracia alemã e que hoje quase caiu no esquecimento. Também é um atestado de que, no início de 1919, nada apontava para um Hitler e mais uma guerra mundial.


  É lenda dizer que a dissensão entre a esquerda e a coalizão dos sociais-democratas de ala majoritária com o Exército e os grupos paramilitares [Freikorps] abriu caminho para o nacional-socialismo. Pois somente uma esquerda unificada poderia provocar um novo e imediato acirramento da reação. Os revolucionários radicais que tinham se unido a partes do USPD e formaram o Partido Comunista da Alemanha (KPD) foram vistos como vanguarda da revolução proletária mundial exaltada por Moscou. Ainda no início de novembro de 1918 eles tinham sido apoiados pela embaixada russa em Berlim, fazendo com que o governo do Reich da época encerrasse as relações diplomáticas com Moscou. No início da primavera de 1919, inquietações revolucionárias acometiam a capital, enquanto na Renânia foi montado um “exército vermelho” que aterrorizou a região. Repúblicas de Conselhos, surgidas em quase vinte cidades espalhadas por toda a Alemanha, eram compreendidas pelos que a convocavam como parte da revolução bolchevique mundial. Os bolcheviques russos, que ajudavam com sugestões e ações, enxergavam da mesma maneira. Grigóri E. Zinóviev, líder do Comintern, telegrafou satisfeito a Munique depois de os revolucionários esquerdistas terem tomado o poder local, dizendo que a partir de então existiam “três repúblicas soviéticas: Rússia, Hungria e Baviera”. E ainda acrescentou que em um ano toda a Europa seria comunista.[2] Até Lênin enviou uma mensagem de saudação aos líderes da República dos Conselhos, pedindo para ser informado sobre “quais medidas haviam sido tomadas para lutar contra os carrascos burgueses Scheidemann e cia.”.[3]


  Naquela época, portanto, o medo assolava a Alemanha: o medo de “situações russas”, ou seja, de violência e de terror inéditos, com os quais era conduzida a guerra civil no Leste. Por trás disso, ocultavam-se ainda medos antigos, difusos, do estranho e inquietante colosso oriental. Todos esses medos, que posteriormente desembocaram no ódio de Hitler aos bolcheviques, explicam parcialmente a dureza das tropas do governo e os excessos assassinos dos grupos paramilitares aliados, dos quais também Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht foram vítimas no decorrer do aniquilamento do levante espartaquista. Historiadores futuros poderão atestar que as muito alardeadas possibilidades de influência do jornal Die rote Fahne [A Bandeira Vermelha], órgão do KPD, não eram tão expressivas assim. Contemporâneos como Thomas Mann, conde Harry Kessler ou Ernst Troeltsch, por sua vez, viam os braços das “garras bolcheviques” agarrarem o coração da Europa. Eles e a maioria dos alemães enxergavam aí uma ameaça ao ambiente cultural, que era preciso afastar por todos os meios.


  O resultado das negociações de paz que desde janeiro de 1919 ocorriam em subúrbios franceses foi de graves consequências para a marcha da história. Visto que os alemães, como perdedores da guerra, permaneceram por muito tempo distantes delas, as ilusões tinham florescido de início. Elas eram alimentadas também pelos discursos de políticos de ponta do MSPD. Guiados pelas ideias do presidente americano Woodrow Wilson, eles consideravam que o papel futuro da Alemanha seria o de parceiro igualitário na comunidade das democracias ocidentais. Ainda durante a guerra, em janeiro de 1918, Wilson rascunhou e continuou a desenvolver seus catorze pontos para uma reordenação futura da Europa. Ela se baseava nos princípios da democracia e do direito, bem como no direito de autodeterminação dos povos. Com o final da monarquia e a introdução da democracia parlamentarista, o governo do Reich correspondia às ideias e exigências de Wilson.


  Além do mais, a Alemanha precisou aceitar as condições especialmente duras do armistício de Compiègne — sair dos territórios ocupados, recuar suas tropas para trás do Reno e, ainda por cima, fazer consideráveis pagamentos em espécie. Na perspectiva do governo do Reich, conduzido pela social-democracia, que enxergava nesse armistício também uma ação para gerar confiança com relação às negociações futuras em Versalhes, havia poucos obstáculos a uma paz justa. Os sociais-democratas apelaram ainda aos Aliados para que a paz europeia fosse negociada a partir das reivindicações de Wilson e, principalmente, com base em um justo equilíbrio de interesses. Sua autoconfiança em agir nesse sentido nascia da consciência de ter afastado da responsabilidade política os corresponsáveis pela guerra e de defender o novo, a democracia. Na condição de seus representantes, estavam imbuídos do desejo honesto de impedir a repetição de uma catástrofe como a Primeira Guerra Mundial. Em uma declaração oficial, o chanceler Scheidemann disse: “A paz, cuja negociação é a difícil tarefa deste governo, não deve ser uma paz do tipo conhecido pela história, não deve ser uma pausa repleta de novos preparativos à guerra em um eterno estado bélico dos povos, mas sim fundamentar a coexistência de todos os povos civilizados baseada numa Constituição mundial que garanta direitos iguais a todos”.[4] Como a história europeia teria transcorrido caso essas esperanças tivessem se concretizado?


  Mas as feridas que a guerra terrível havia aberto eram profundas demais, o ódio ainda era muito recente, e o desejo por vingança, ainda bastante vivo. Dessa maneira, aquilo que havia sido ditado aos perdedores da guerra no início de maio de 1919 em Versalhes e Saint-Germain não tinha nada que ver com as ideias do governo do Reich sobre uma futura ordem de paz. Nem com os princípios de Wilson. E também só se relacionava apenas muito vagamente às ideias do primeiro-ministro britânico David Lloyd George, que, no âmbito da doutrina londrina do equilíbrio,[4] queria manter de certo modo a Alemanha — como fator econômico e político — no jogo de forças da Europa continental. Ambos se curvaram às ideias do primeiro-ministro francês Georges Clemenceau, que considerava inevitável mais um ataque armado contra os alemães. Por esse motivo, os franceses insistiram em enfraquecer da maneira mais duradoura possível o inimigo mortal por meio das condições de paz.


  Isso implicava que o direito à autodeterminação e o princípio da nacionalidade, que o presidente americano queria ver realçados, não deveriam mais valer para os perdedores da guerra. Dessa maneira, lhes foi negada a união do Império Alemão com a República da Áustria Alemã,[5] como os parlamentos social-democratas, eleitos de maneira democrática em Berlim e Viena, haviam decidido. Além disso, ambos os perdedores tiveram de abdicar de uma série de regiões de língua quase que exclusivamente alemã. Lloyd George alertou sobre esse estado de coisas, dizendo que “não poderia imaginar motivo mais forte para uma guerra futura”.[5] O Sul do Tirol ficou com a Itália, os Sudetos com a recém-criada Tchecoslováquia, o território de Memel com a Lituânia, e Danzig se tornou cidade livre controlada pela Liga das Nações. Regiões povoadas quase que exclusivamente por alemães como a província de Posen, a Prússia Ocidental e partes da Alta Silésia ficaram com a Polônia restabelecida; Eupen-Malmedy ficou com a Bélgica, o norte de Schleswig com a Dinamarca. No fim, um sétimo do território do Reich foi perdido, em cuja área haviam se estabelecido importantes indústrias-chave (somando 50% das jazidas de ferro e 25% das de carvão mineral) e na qual viviam 6,5 milhões de pessoas.


  Mas isso não é tudo. As condições do acordo previam que a Alemanha, além de abdicar de todas as colônias, se tornasse militarmente uma quantité négliable, ou seja, insignificante. O Exército, outrora orgulho da nação, deveria ser reduzido a 100 mil homens; a Marinha a 15 mil homens. A esquadra, filha dileta do imperador, devia ser em grande parte extinta. Em junho de 1919, 74 navios de guerra foram a pique na baía de Scapa Flow; em seguida, os Aliados exigiram a entrega da quase totalidade da frota mercante alemã. Complementando tudo isso, o Tratado de Versalhes previa a desmilitarização das regiões à esquerda do Reno e uma faixa de cinquenta quilômetros de largura à direita do Reno, mais o desmantelamento das fortificações locais, bem como a dissolução de todas as guarnições.


  Além disso, o monstruoso documento de 440 artigos obrigava a Alemanha a fazer vultosos pagamentos em espécie. Os representantes da Entente não ficaram por aí: a Alemanha — cuja delegação de negociação só pôde entrar no palácio de Versalhes por uma entrada lateral — tinha também de oferecer reparações financeiras. As forças vencedoras ainda não haviam chegado a um consenso sobre o montante. Mas isso não importava, visto que os vencidos tinham de aceitar de antemão qualquer valor. Pois contra qualquer realidade histórica, o artigo 231 dispunha que “a Alemanha e seus sequazes, na qualidade de artífices da guerra, são responsáveis por todas as perdas e danos que os Aliados possam ter sofrido”.[6] Por essa razão, o preâmbulo do tratado dizia que o ingresso da Alemanha na liga das nações civilizadas estaria vedado até 1926.


  Determinar a culpa de uma nação por uma guerra e, em seguida, boicotá-la mundialmente era uma novidade na história. Isso também se estendia para a exigência de entregar o imperador, como chefe militar supremo, mais oitocentos de seus partidários, permitindo que fossem julgados por um tribunal aliado. No que se refere aos oitocentos partidários, o governo do Reich não tomou providências. Com relação ao imperador em seu exílio em Doorn, nos Países Baixos, que haviam se mantido neutros, opuseram-se com relutância às insistentes tentativas de extradição por parte da Entente. Não foram poucos os que levantaram a voz contra o Tratado de Versalhes. Keynes, economista e membro da delegação britânica de negociação, discorreu sobre uma “política de escravização da Alemanha durante toda uma vida, a humilhação de milhões de pessoas vivas e a espoliação de todo um povo”.[7] Os participantes da conferência que tinham uma visão mais ampla — como o primeiro-ministro da União Sul-Africana, Jan C. Smuts, membro da delegação britânica — alertaram sobre um novo confronto. Ele escreveu para Wilson: “Esta paz poderia […] significar para o mundo uma desgraça ainda maior do que foi a guerra”.[8] Mas o presidente americano, que não se impunha, também se via como vítima dos seus aliados.


  O saldo final de Versalhes, que regulou os interesses territoriais das potências vencedoras e, com isso, manteve a Rússia bolchevique afastada da Europa por meio de um cordon sanitaire de Estados médios e pequenos, da Finlândia até a Romênia, passando pelos países bálticos e pela Polônia, foi um choque para os alemães — que se sentiram atingidos até a medula. Todas as esperanças gestadas no armistício em relação a um futuro melhor, pacífico, e ao fim da fome tornaram-se puro desespero. E eis o que era percebido como ainda pior: a nação que havia nascido de guerras e para a qual a classe militar era algo intrínseco tinha sido profundamente humilhada.


  A Alemanha vencida começou a tomar consciência de que esse tratado nunca poderia ter sido aceito e também nunca seria aceito. Os protocolos do Reichstag documentam o famoso discurso de Scheidemann, proferido em 12 de maio de 1919 na Universidade Friederich Wilhelm, em Berlim, onde o Parlamento se reunia:


  Eu lhes pergunto: quem, como homem honesto e cumpridor de seus deveres, pode aceitar tais condições? Que mão não haveria de fenecer ao nos algemar e a si mesma dessa maneira? Para o governo do Reich, esse tratado é inaceitável. Minutos de efusivos aplausos na casa e nas tribunas. As pessoas se levantam.[9]


  Esse 12 de maio de 1919 — em Munique, uma república soviética bávara havia sido destituída com sangue no início do mês — foi a última grande articulação do consenso parlamentar na Alemanha da República de Weimar.


  Da mesma maneira como a nação como um todo sofreu o impacto daquilo que foi tratado em Versalhes, ela foi abruptamente atropelada pela sucessão dos acontecimentos: em 16 de junho de 1919, os vencedores da Guerra Mundial deram um ultimato ao governo do Reich. Se a Alemanha não aceitasse as condições de paz dentro de cinco dias, eles dariam prosseguimento à guerra. Berlim tinha de se decidir entre Cila e Caríbdis. Se o ultimato fosse ignorado, a cansada Alemanha, que com a aceitação das condições do armistício de Compiègne mal tinha chance de defender seu território, cairia num caos completo. Tendo em vista o movimento separatista na Renânia e na Baviera, a consequência provável seria não apenas a desintegração do país como também um reavivamento da revolução. Se Berlim aceitasse as condições dos Aliados, os combatentes da Guerra Mundial se sentiriam traídos e, do ponto de vista não só da direita, a nação seria “difamada”. Do ponto de vista do governo do Reich, ainda totalmente sob a marca da terrível Guerra Mundial, a decisão de se curvar ao ultimato foi o mal menor. Por protesto e sabendo que toda e qualquer ação seria errada, Scheidemann renunciou e foi seguido por todo o gabinete, não sem antes ter votado, bem como seu partido e apenas parte dos membros da coalizão de centro, pela aceitação do tratado. Todo o resto, a outra parte do centro — o DDP, o DNVP, o DVP e o USPD — votou contra.


  A divisão do Parlamento, no qual a maioria da coalizão de Weimar continuava a pertencer ao passado, encontrou seu equivalente na população alemã. Enquanto os bolcheviques queriam prosseguir com o sucesso da revolução, apoiando por todo o país as revoltas da extrema esquerda, ódio e pensamentos de vingança germinavam. O MSPD não era mais considerado o partido dos antigos soldados do front. No Exército, mas principalmente entre os indivíduos sem perspectiva dos grupos paramilitares e das associações militares, falava-se da grande conspiração dos sociais-democratas. Um desses grupos paramilitares, a Brigada de Marinha Ehrhard, posteriormente deu um golpe sob a liderança do ultrarreacionário Wolfgang Kapp, fracassando deploravelmente depois de apenas cem horas. Quem sustentava as narrativas sobre a “punhalada” nas costas do front eram aqueles responsáveis pelo desastre da Guerra Mundial e tradicionalmente partidários do DNVP, que apenas então ganhava relevância. E teorias conspiratórias como as que foram disseminadas mundialmente pelos Protocolos dos sábios de Sião ou pelo best-seller de Henry Ford, O judeu internacional, incendiavam círculos e grupos nacionalistas sectários, que passaram a contabilizar mais adesões.


  A ideologização e a radicalização de Adolf Hitler começaram também por essa época. Depois de quatro anos, o desenraizado cabo austríaco havia retornado do front ocidental professando um darwinismo social primitivo. Para ele, a legitimidade da vida era a luta. Ao voltar para casa, onde nada mais era como costumava ser, o homem com a Cruz de Ferro, Primeira Classe, foi em busca de orientação. Ele foi visto na cerimônia de sepultamento do judeu e social-democrata independente Kurt Eisner, o primeiro-ministro bávaro assassinado em fevereiro de 1919. Durante a República dos Conselhos em abril de 1919, ele apareceu num conselho de soldados, mais especificamente como vice-representante da 2ª Companhia do Batalhão de Desmobilização do 2º Regimento de Infantaria bávaro, integrado ao “exército vermelho”. Um Hitler desorientado, obtuso funcionário de baixo escalão na engrenagem da revolução mundial bolchevista é o mesmo Hitler que logo após a República dos Conselhos vai enxergar no “bolchevismo judaico” seu inimigo mortal! Isso não combina com as teses que traçam para sua pessoa supostas linhas que vão do antissemita vienense ao Judenhasser [odiador de judeus] do pós-guerra. Este último ele se tornou quando, nos dias seguintes ao final da República dos Conselhos bávara e à divulgação do Tratado de Versalhes, foi designado a uma unidade que deveria realizar um trabalho educativo sobre o agente do mal do bolchevismo e o “capitalismo especulativo” das Bolsas, um capitalismo que, segundo a concepção da época, era tão dominado pelos judeus quanto o bolchevismo.


  Em sua função como propagandista e espião, Hitler acabou entrando em contato com o Partido dos Trabalhadores Alemães [Deutsche Arbeiterpartei] (DAP), criado logo após a guerra. Os poucos membros do DAP — que posteriormente daria origem ao NSDAP — tinham como objetivo conciliar socialismo e nacionalismo. Do ponto de vista do pequeno e insignificante grupo ao redor do jornalista esportivo Karl Harrer e do agitador político Anton Drexler, ao qual logo se juntou o engenheiro Gottfried Feder, foi o choque de ambas as correntes que havia levado à derrota na Guerra Mundial. Feder refletiu sobre uma ordem econômica e redigiu um “manifesto”, segundo o qual era preciso romper o domínio da “escravidão dos juros”. Dinheiro não poderia mais ser ganho com dinheiro, mas exclusivamente com o trabalho. As teses de Feder foram matéria de discussão no jovem micropartido NSDAP.
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    Adolf Hitler por volta de 1920-1. Ele defendeu até a morte suas ideias, desenvolvidas após a Primeira Guerra, de uma “luta mundial das raças”.

  


  Nesse sentido, o nacional-socialismo era uma coisa, a ideologia racista — que Hitler começou a interiorizar na segunda metade de 1919 — era outra, o essencial. Esse mundo foi aberto ao cabo austríaco semiletrado por um escritor fracassado de nome Dietrich Eckart, que viria a se tornar seu mentor para assuntos relativos à visão de mundo. Eckart fazia parte daquele círculo de sectários nacionalistas que estavam organizados na Sociedade Thule e que enxergavam no “judeu parasita” o destruidor de toda sociedade nacional. Para eles, a trajetória do mundo era uma gigante luta de raças, que seria decidida pelo confronto entre judeus e arianos. Para os membros da Thule, tratava-se de uma luta impiedosa pelo ser ou não ser, uma luta entre a raça nórdica, que incluía o “ser humano sensível”, e seu grande contrário, o “judeu materialista”. Para os homens e as mulheres da Sociedade Thule, essa era a essência da história.


  Para Hitler, entretanto, foram os acontecimentos envolvendo a Alemanha que transformaram essa luta numa grande conspiração judaica. Aí então ele passou a considerá-la não mais apenas como um modelo teórico de explicação do mundo, mas, sim, como uma realidade supostamente vivenciada e sofrida. A partir daí, Hitler ficou completamente obcecado pela ideia de que o bolchevismo russo e o capitalismo especulativo, na forma da República dos Conselhos bávara e do Tratado de Versalhes, seriam os instrumentos perniciosos de uma mesma força judaica, cujas sistemáticas “atividades subversivas” tinham levado à derrota na Primeira Guerra Mundial. “O Tratado de Paz de Versalhes e o bolchevismo são as duas cabeças de um monstro. Temos de cortar ambas”, ele disse certa vez.[10]


  Partindo da convicção de que era dos poucos que tinham compreendido as verdadeiras conexões do curso do mundo, Hitler passou a subordinar toda a sua ação política a esse ponto de vista. Daí surgiu uma forma do político com elementos pseudorreligiosos. A visão de mundo segundo a ideologia racista de Hitler tornou-se então um tipo de “religião política”, cujo núcleo era um tipo de “guerra religiosa” contra “os judeus” e, a partir da compreensão desse que o comandava, só poderia terminar com a vitória — ou seja, com a salvação do mundo — ou com a derrota. “Ou a Alemanha será potência mundial ou não será”, ele escreveu mais tarde em Mein Kampf.[11]


  A fanática luta mundial de Hitler começou no final de 1919 e dirigiu-se à princípio contra a “imposição de paz”, mas também contra a revolução. Ele censurou o KPD, associado com Moscou, que queria submeter a Alemanha ao domínio “do pan-judaísmo”. Difamou os sociais-democratas como instrumento submisso aos “judeus manipuladores”, desde que aceitaram as condições de paz dos inimigos da Alemanha impostas pelos “judeus especuladores”. Em setembro de 1919 — ainda bem no início de sua ideologização —, ele derivou uma consequência terrível de seu suposto conhecimento da natureza de seu inimigo, ao escrever: “O objetivo último deve ser definitivamente o afastamento dos judeus”.[12] Provavelmente ainda não estava se referindo de maneira resoluta ao genocídio, mas os judeus deviam desaparecer, fosse como fosse.


  Os enfrentamentos com Versalhes e o dilatamento da revolução bolchevista na forma da República dos Conselhos de Munique, que contava com inúmeros judeus entre seus protagonistas, tiveram um quinhão decisivo na formação da lunática ideologia de Hitler na segunda metade de 1919. Entretanto, suas “verdades” no âmbito da ideologia racista encontraram eco, no melhor dos casos, nos círculos sectários de Munique. E no que diz respeito ao seu objetivo político central, concreto, que ele ressaltou em seu programa de 25 pontos de fevereiro de 1920, este não se diferenciava daquele do espectro político geral da República. Todos, da extrema esquerda à extrema direita, queriam a anulação dos tratados de Versalhes e de Saint-Germain.


  Os governos do Reich lutavam através da via diplomática pelo fim das reparações, que em junho de 1920 tinham sido fixadas em astronômicos 269 bilhões de marcos de ouro. Eles também defendiam a anulação dos limites impostos aos armamentos, considerados especialmente desonrosos. Por último, esperavam que a Alemanha pudesse reconquistar, no longo prazo, sua posição de potência. A política externa considerava haver uma chance no fato de que a união existente desde o tempo do imperador entre as forças aliadas Grã-Bretanha, França e Rússia tinha sido interrompida. A potência comunista no Leste estava isolada e se oferecia como parceira da política alemã, principalmente seu campo liberal-burguês-conservador, onde opostos ideológicos — ao contrário do que ocorria com os sociais-democratas — tinham pouca ou nenhuma importância.


  A liderança da Reichswehr[6] imaginou inclusive cenários de uma ação conjunta com a Rússia contra a Polônia para a reconquista dos territórios orientais perdidos, seguida de uma campanha contra a França com o suporte russo. Esses eram estudos iguais aos realizados pelos staffs dos generais das potências europeias, pois a guerra — apesar do horror de 1914-8 — continuava sendo considerada como a legítima continuação da política. O ponto decisivo era uma avaliação racional da situação e, principalmente, das próprias possibilidades militares. No começo dos anos 1920 na Alemanha, uma revisão à força de Versalhes era sem dúvida uma opção distante, pois não se fazia guerra com um Exército de 100 mil homens.


  O governo do Reich, conduzido pelo político de centro Joseph Wirth, aproveitou-se das possibilidades que a Rússia comunista oferecia para a política alemã. Em abril de 1922, o ministro das Relações Exteriores Walter Rathenau (DDP) e o comissário do povo para assuntos externos Gueórgui Tchitchérin assinaram, na presença de Adolf Jones, embaixador soviético expulso de Berlim em novembro, o Tratado de Rapallo. Aquilo que Hitler enxergava como a ação conjunta dos odiosos políticos do sistema,[7] dominados pelos judeus, com os bolchevistas judeus do Kremlin — confirmando assim sua visão de mundo da grande traição —, foi percebido como um escândalo na Europa. Os perdedores da guerra, os desvalidos, tiveram a audácia de sair do isolamento político e social e fortalecer sua posição frente às potências ocidentais. Nesse tratado, ficou acordado o restabelecimento de relações diplomáticas e econômicas. Especialmente estas últimas eram importantes para a Alemanha, pois suas mercadorias estavam sendo boicotadas pelos países da Europa ocidental. O ponto mais explosivo de Rapallo foi a fixação de um trabalho militar conjunto secreto entre os dois países tão antagônicos, que já tinha começado. Soldados alemães recebiam treinamento em tanques e aviões na Rússia; ou seja, em armas modernas que, de acordo com o Tratado de Versalhes, a Alemanha estava impedida de possuir.


  A política externa do governo de Moscou pretendia continuar acompanhando os componentes mundiais da revolução. Com Rapallo, o Kremlin esperava conseguir impulsionar a luta de classes de seus seguidores alemães no KPD. Calculava-se que o tratado iria escalar o conflito da Alemanha com as potências vencedoras da Guerra Mundial, abalando a estabilidade interna destas últimas. E a revolução necessitava de uma crise. Rapallo realmente chamou a atenção das potências ocidentais. Uma mudança nas relações de força europeias e, consequentemente, da organização pós-guerra de Versalhes era temida sobretudo por Paris. O primeiro-ministro Raymond Poincaré aludiu publicamente a uma intervenção militar.


  No início de 1923, tropas francesas e belgas entraram na região do Ruhr, coração da indústria pesada alemã. Para justificar a medida — que supostamente estava sendo considerada já antes de Rapallo —, os invasores alegaram o atraso do pagamento das reparações, decretaram estado de exceção e governaram com brutalidade. O governo do Reich liderado por Cuno (DVP) — o quinto desde as eleições de janeiro de 1919 — respondeu com resistência passiva. Entretanto, as perdas na produção arruinaram totalmente a economia alemã. O número de desempregados superou 4 milhões. A Alemanha espoliada pela hiperinflação — em novembro de 1923, um dólar correspondia a 4,2 trilhões de marcos — estava ameaçada de mergulhar definitivamente no caos.


  Nesse momento, o Kremlin tentou aproveitar a ocasião propícia (também para superar dificuldades políticas internas) e auxiliar o sucesso da “segunda onda da revolução mundial” na Alemanha, partindo da Turíngia e da Saxônia, governadas por frentes populares. Foram organizados “esquadrões revolucionários” paramilitares segundo o modelo da Guarda Vermelha de São Petersburgo, encabeçados por líderes revolucionários russos infiltrados e experientes em batalhas. Ao mesmo tempo, deveria haver uma revolta em Hamburgo. Mas não era tudo. Havia um plano da comissão militar do Comitê Central do Partido Comunista da União Soviética, discutido com a chefia do KPD em Moscou, que previa a marcha de até 2,3 milhões de soldados do Exército Vermelho através da Polônia a fim de “ajudar militarmente o proletariado alemão”. Essa vitória iria “transferir o centro da revolução mundial de Moscou para Berlim”, escreveu Josef Stálin, desde 1922 secretário-geral do Comitê Central do partido no jornal Die rote Fahne,[13] órgão do KPD, visto que estava convencido de que apenas o sucesso revolucionário na Alemanha daria o impulso decisivo à revolução mundial.


  Ainda antes de o “outubro alemão”, muito propagandeado pelos comunistas, fracassar redondamente pela impossibilidade de mobilizar a classe trabalhadora, o autointitulado salvador do mundo bávaro havia se decidido a agir — de maneira fanática e igualmente irracional ao determinar seu objetivo. A fim de evitar que a Alemanha se tornasse o butim do “bolchevismo judaico” e do “grande capital judaico” e de seus ajudantes no Reichstag, ele queria tomar o poder na Baviera e dali marchar até Berlim. O putsch de Hitler de 8-9 de novembro, que fracassou definitivamente diante da Feldherrnhalle sob o fogo da polícia bávara, foi antes uma farsa, mesmo que sangrenta: dezesseis nacional-socialistas mortos, que mais tarde seriam exaltados como “testemunhas de sangue do movimento”, um golpista fugitivo que falhou na sua tentativa de suicídio e um processo que o condenou a uma pena branda de cinco anos de reclusão. Passado um ano, porém, ele foi libertado, pois não se queria denegar o sentimento patriótico do cabo da Guerra Mundial condecorado com a Cruz de Ferro, Primeira Classe.


  De acordo com avaliações correntes, Hitler e seu NSDAP, que ele havia assumido em 1920, tinham fracassado. Sua agitação não lhe trouxe a aceitação das massas. E como deveria? Apenas uma vez, nas eleições de maio de 1924 para o Reichstag, seu partido, coligado ao DVP, conquistou 6,6% dos votos. Nas eleições seguintes, de dezembro de 1924, quando a situação política no país gradualmente se consolidava, foram apenas 3% — tendência declinante. Seus programáticos textos de cosmovisão escritos e compilados numa cela de padrão confortável da prisão em Landsberg, posteriormente intitulados Mein Kampf, no qual ele tematizava “a conspiração mundial judaica”, também não mudaram a situação. Tudo indicava que Hitler, o homem de aspecto inibido e desajeitado, cairia no esquecimento como sectário antissemita, compondo apenas uma nota marginal da história bávara.


  A jovem democracia alemã, governada até janeiro de 1925 por doze gabinetes, tinha se imposto apesar de condições iniciais extremamente adversas. O perigo de uma revolução havia sido debelado. A principal contribuição nesse sentido foi a República ter saído aos poucos do fundo do poço da economia (sobretudo com a ajuda de créditos americanos), extinguindo de vez a condição previamente já desfavorável à mobilização do proletariado. A introdução de uma nova moeda, o Rentenmark, garantiu um meio de pagamento estável em relação ao marco, e seria logo substituído pelo Reichsmark. O Plano Dawes, de agosto de 1924, reordenou o pagamento das reparações. A partir de então, estas últimas, no valor de 5,4 bilhões de marcos de ouro, até 1928 deveriam se orientar pela capacidade do país. A parcela média anual deveria ficar por volta de 2 bilhões de Reichsmark — o que representava apenas uma fração dos pagamentos anuais exigidos originalmente em marco de ouro. Foram suspensas limitações da soberania alemã como o controle estrangeiro sobre o banco do Reich e o sistema ferroviário. Um primeiro passo rumo à revisão de Versalhes tinha sido dado.


  Em outubro de 1925 — no abril do ano anterior, Paul von Hinbenburg, aos 77 anos, tinha se tornado presidente do Reich —, o país até então proscrito retornou à Liga das Nações. A conferência em Locarno, na Suíça, da qual participaram os líderes da Itália, França, Grã-Bretanha, Bélgica, Tchecoslováquia, Polônia e também da Alemanha na pessoa do chanceler Hans Luther e de seu ministro das Relações Exteriores Gustav Stresemann (ambos do DVP), foi considerada uma etapa decisiva no caminho para a segurança da paz na Europa, que Stresemann via como requisito para o retorno da Alemanha ao concerto das potências. Com o Tratado de Locarno sacramentou-se a renúncia de uma modificação profunda na fronteira ocidental alemã, decidida em Versalhes, e a confirmação da desmilitarização da Renânia, igualmente decidida naquela época. Além disso, combinou-se a entrada da Alemanha na Liga das Nações, que ocorreu em setembro de 1926.


  Em Moscou, Locarno foi interpretado como uma reorientação do Reich em direção ao Ocidente. A Rússia mantinha a política de duas vias com a Alemanha — a oficial e a não oficial. Em 1926, Tchitchérin, ministro das Relações Estrangeiras de Stálin, e Stresemann assinaram um tratado de amizade entre os dois países, com o qual a União Soviética queria subverter seu isolamento. No que diz respeito à política não oficial em relação à Alemanha, depois do fracasso do levante de outubro de 1923, Stálin apostava num avanço da “sovietização” do KPD e, com isso, a criação de um instrumento contundente a serviço dos interesses soviéticos no campo da política externa.


  Para Stresemann, que distinguia na Alemanha componentes sociais-revolucionários da política soviética, a política de Berlim para o Leste constituía-se também em um meio de pressão para seu pacífico curso revisionista. Seus objetivos eram ambiciosos. Entre eles estava a união oficial com a Áustria. Entretanto, a prioridade para ele era a solução definitiva, suportável para a Alemanha, da questão da reparação e, principalmente, a correção das fronteiras orientais — a reconquista de Danzig e do corredor polonês, bem como o deslocamento da fronteira na Alta Silésia. Ele queria conquistar isso por meio de uma política de cooperação com a França, com uma estreita integração econômica de base europeia no centro. Aristide Briand, ministro francês das Relações Exteriores — laureado com o prêmio Nobel da Paz, junto com Stresemann, por Locarno —, desenvolveu posteriormente nesse contexto a concepção de uma “União Federativa Europeia”.


  O prêmio Nobel também contribuiu para uma grande euforia depois de Locarno. Mas ela não conseguiu fazer frente à realidade. No fim das contas, a “União Federativa Europeia” de Briand queria apenas fixar o status quo territorial após Versalhes e riscar a política revisionista de Berlim. Paris negou a devolução de Eupen-Malmedy, solicitada por Stresemann, assim como o pedido de adiantamento da votação sobre o Sarre, estipulada em Versalhes para acontecer em 1935. Apenas em julho de 1930 as tropas de ocupação deixaram a Renânia, que foi desmilitarizada. E no que se refere à questão das fronteiras orientais da Alemanha, o governo francês seguiu Varsóvia, que recusava peremptoriamente qualquer modificação em relação a elas. A política econômica liberal revisionista de Stresemann, de início tão festejada, tinha fracassado no fim.


  Apesar disso, Locarno parecia conduzir a Alemanha para o caminho de um futuro melhor. A aflição e a miséria do pós-guerra, dos anos da revolução e da desonra nacional começaram a ocupar o segundo plano na consciência das pessoas. A economia continuava a crescer, o padrão de vida melhorava. Não por acaso essa época do retorno à normalidade se chamou “os dourados anos 1920”. Ninguém na vida pública ou nos partidos democráticos do país pensava numa nova grande guerra, ainda que os jogos de guerra prosseguissem nos tanquinhos de areia da Reichswehr.


  Se mesmo assim Hitler alcançou o grande palco nacional, então o motivo esteve num acontecimento que não influenciou a política local. A morte de Stresemann em outubro de 1929 pareceu anunciar esse acontecimento como as palavras escritas na parede durante a festa de Belsazar:[8] a crise econômica mundial. Os bons anos da República foram encerrados abruptamente com o Plano Young, que apresentou um novo esquema de pagamento das reparações, opondo-se ao desejo da Alemanha por sua redução para 112 bilhões de Reichsmark. A aflição do início do período pós-guerra retornou rapidamente. Pois a grande crise econômica, que começou com o crash da Bolsa de Nova York devido à bolha especulativa no superaquecido mercado de ações americano e que trouxe de roldão o colapso dos mercados acionários internacionais, atingiu a Alemanha de maneira especialmente dura, tendo em vista seus muitos créditos norte-americanos. O dinheiro americano desapareceu, significando a falência de muitas empresas e a consequente quebra de grandes bancos.


  A resposta do governo do Reich sob seu chanceler Heinrich Brüning foi a deflação, que ele queria alcançar por meio de um contínuo saneamento das contas públicas, salários baixos ditados pelo Estado e redução de preços. A Alemanha devia encolher e convalescer a fim de se tornar mais apta a concorrer no mercado mundial. Além disso, Brüning achava que essa política econômica poderia levar os pagamentos das reparações ad absurdum, pois a bancarrota total da Alemanha não podia ser do interesse da economia mundial. A grande crise também ofereceu a chance de sacudir a frágil ordem de Versalhes. Enquanto o governo do Reich aspirava ao fim das reparações, bem como a uma formal igualdade de direitos militares da Alemanha, a liderança das Forças Armadas alemãs avançava. Ela queria tornar público o rearmamento secreto. Nesses temas, a política externa alemã colecionou alguns êxitos. Na Conferência de Lausanne de junho-julho de 1932, o gabinete de Papen alcançou um fático final das reparações. Entretanto, o preço para a política dos governos do Reich seria alto demais.


  O desemprego na Alemanha subiu de 1,9 milhão no verão de 1929 para 6,14 milhões em fevereiro de 1932. Filas intermináveis diante de repartições públicas, nas quais os desempregados esperavam por benefícios insuficientes para sua sobrevivência, marcavam a imagem das cidades alemãs. A consequente miséria inflamou uma potente força social explosiva e radicalizou o confronto político. Nesse momento, a culpa pela situação não foi mais tão imputada aos partidos individualmente ou à rápida sucessão de governos, mas sobretudo ao “sistema” em si. Aos olhos de muitos, era impossível lidar com as exigências da época. O chamado pelo novo, pelo retrógrado, se tornou audível. Isso catapultou de súbito às esferas do poder o já quase esquecido NSDAP de Hitler, que nas eleições para o Reichstag de maio de 1928 obtivera apenas 2,6% dos votos. Nas eleições de setembro de 1930, com sensacionais 18,3%, o partido superou os comunistas, que chegaram a 13,1%, e se tornou a segunda força política no Reichstag alemão, atrás do SPD (24,5%).


  O que aconteceu, visto que o antigo partido de Hitler não tinha conseguido arregimentar capital quase nenhum a partir da crise dos anos iniciais da República? Por que agora sim? Sem dúvida, o NSDAP, refundado por Hitler depois de sua saída da prisão, tinha passado a contar com uma moderna organização partidária. Ele fazia uso dos novos métodos e meios de propaganda, como o rádio. E logo passaria a enfatizar, como um mantra, que o poder seria conquistado legalmente. Mas havia um detalhe decisivo: Hitler tinha compreendido que não era possível criar um Estado a partir de sua obsessão ideológico-racista quase maníaca. Ele tinha compreendido que seu Herrschaftswissen [saber de do­minação] era incapaz de mobilizar as massas populares, que considerava rudes, para si ou para seu partido.


  No segundo volume de Mein Kampf, lançado em dezembro de 1926, quase um ano e meio depois do primeiro, Hitler delineou uma vez mais o perigo da conspiração mundial judaica. Ele escreveu:


  As linhas de pensamento dos judeus são claras. A bolchevização da Alemanha, isto é, o extermínio da inteligência nacional, nacional-popular [völkisch], e a espoliação, tornada então possível, da força de trabalho alemã sob o jugo das finanças mundiais judaicas são pensadas apenas como preâmbulo para a contínua disseminação da tendência judaica de conquistar o mundo. Como tantas vezes na história, a Alemanha é o grande ponto fulcral nessa violenta luta. Se nossa gente e nosso Estado se tornarem vítimas dos judeus tiranos das nações, ávidos por sangue e por dinheiro, o mundo inteiro cairá nos tentáculos desse polvo […].[14]


  No verão de 1928, Hitler esboçou as conclusões concretas disso para sua futura política e condução de guerra no chamado Segundo livro não publicado, que gira em torno do extermínio da Rússia bolchevista e da amizade com a Grã-Bretanha.


  Por essa razão, desde 1927-8 Hitler já não falava de uma “conspiração judaica mundial” em suas aparições públicas. Quando atacava os judeus, era apenas com pequenos golpes indiretos e insinuações. E no que se refere ao NSDAP, a agitação antissemita dependia da posição de cada um dos sátrapas de Hitler. Diferentemente de Julius Streicher na Francônia ou Robert Ley na Renânia, dirigentes locais como Wilhelm Murr em Württemberg ou Albert Krebs em Hamburgo se mantinham razoavelmente indiferentes ao antissemitismo. A fração do Norte da Alemanha do NSDAP, liderada pelos irmãos Otto e Gregor Strasser, por exemplo, não dava importância ao antissemitismo “coletivo” e considerava a “conspiração mundial judaica” uma total idiotice. Em 1932, até a União Central dos Cidadãos Alemães de Fé Judaica, após avaliar muitos escritos nacional-socialistas, reconhecia a existência de um antissemitismo bastante disseminado — principalmente em áreas e grupos que se sentiam ameaçados por concorrência judaica —, mas, ironia da história, não apontava nenhuma linha antissemita evidente no NSDAP.


  A imagem do partido de Hitler nessa época era tão multifacetada que uma fixação ideológica inequívoca era algo quase impossível para seus contemporâneos. A ala do Norte da Alemanha, ao redor de Strasser, ficava mais à esquerda, enquanto Hitler e o partido do Sul da Alemanha podia ser colocado mais à direita. Joseph Goebbels, líder provincial em Berlim, manteve essas alas unidas durante muito tempo por meio de sua lealdade canina em relação a Hitler e de sua postura básica mais à esquerda. A agitação do partido como um todo se voltava, como fazem os populistas, contra quase tudo: contra o sistema de Weimar, que tinha possibilitado Versalhes; contra os “partidos do sistema”; contra os conservadores, os liberais, os sociais-democratas; e, principalmente, contra os comunistas e seus líderes moscovitas. No que diz respeito aos objetivos do NSDAP e de seu líder, esses pareciam — exceto no que se refere à revisão de Versalhes — se movimentar em águas turvas, como é de praxe entre populistas e partidos de protesto.


  Hitler, cujo NSDAP alcançou 37,4% dos votos nas eleições para o Reichstag em julho de 1932, tornando-se o partido mais forte, passou a ser percebido pelos alemães como um político que, ao contrário dos “políticos do sistema”, chamava as coisas pelo nome. Dessa maneira, parecia ser o homem para milhões de pessoas sofredoras, desempregadas e sem perspectiva, que ansiavam por um Estado capaz de agir, que domaria a grande crise mundial — ao contrário de um governo que se desfazia por causa de um aumento de centavos nas contribuições ao seguro-desemprego. Ele também era o homem daqueles milhões de alemães que viviam nas regiões cedidas ou ocupadas pelos vencedores da Guerra Mundial e que passaram a confiar que ele lhes “traria de volta à casa”. E, principalmente, era o homem para todos aqueles que estavam acostumados com a sociedade autoritária da época do imperador, que não se adaptavam à diversidade da República e ansiavam por ordem. Esse sentimento era ainda mais forte porque as condições semelhantes às de uma guerra civil de anos atrás haviam retornado, com tiroteios e assassinatos políticos fazendo parte da ordem do dia das grandes cidades alemãs.


  O KPD de Stálin tinha retomado a luta contra a República em sua totalidade. Essa era sobretudo uma luta contra o SPD, conduzida sob o signo do fascismo social. O partido, que havia levado a Alemanha à democracia contra as tentativas de golpe comunista apoiadas por Moscou, era considerado o “principal organizador de uma frente unida capitalista e antissoviética”.[15] A fim de desestabilizar a República, não se evitavam tons nacionalistas nem alianças parciais com o partido de Hitler, como na greve dos serviços de transporte de Berlim. Segundo a alegação de Stálin, toda posição orientada ao “revolucionamento” só traria vantagens àqueles que desejavam uma cisão com a União Soviética.


  O KPD, que no final da República de Weimar tinha alcançado 16,9% dos votos, era visto pelos outros partidos como a “quinta-coluna” de Moscou. Tratava-se do partido de uma potência estrangeira, diferente do NSDAP. O medo quase maníaco do bolchevismo por parte da burguesia foi despertado novamente. No fim das contas, era o mesmo cenário do início do pós-guerra. Só que havia um novo jogador em campo, o partido de Hitler. E assim como os sociais-democratas tinham lançado mão de grupos paramilitares a fim de salvar a democracia parlamentarista, na cabeça de alguns políticos conservadores pipocava a ideia de, com a ajuda do partido de Hitler, dar um fim a essa República e igualmente aos comunistas. Isso parecia ainda mais adequado tendo em vista que, do gabinete presidencial encabeçado por Brüning, só era possível governar por meio de decretos emergenciais do presidente.


  Devido a um crasso erro de cálculo — talvez o de mais graves consequências na história mundial —, conservadores importantes acreditaram poder usar Hitler. Hindenburg falou com desdém do “cabo da Boêmia”: imaginava-se que bastasse ele estar sentado à mesa dos poderosos, dotado de insígnias e dos privilégios do poder, para sua agitada revolução de salão logo cessar. Ou seja, Hitler era medido com réguas próprias, de cima para baixo, com arrogância e ignorância também. Além disso, a ideia era “enquadrá-lo” num gabinete de “concentração nacional”, como havia dito Franz von Papen, o ex-chanceler e porta-voz daqueles que queriam instrumentalizar Hitler e seu partido.


  Assim como mais tarde os políticos do apaziguamento, muitos conservadores acreditavam erroneamente que Hitler perseguia — de modo um pouco mais agressivo e rude — os mesmos objetivos que eles próprios, ou seja, uma política externa visando a revisão de Versalhes e, com isso, o restabelecimento da antiga força da Alemanha. Entretanto, também os “barões” poderiam saber da verdadeira intenção de Hitler. Mas ninguém levou a sério o que ele escreveu em Mein Kampf. Afinal, quem levaria a sério um texto que afirmava que, no caso de uma vitória “do judeu” sobre os povos do mundo com “ajuda de sua profissão de fé marxista”, sua “coroa seria a grinalda mortuária da humanidade” e “este planeta, como há bilhões de anos, vagaria vazio pelo universo novamente”?[16] Tudo parecia bizarro demais. Dessa maneira, a leitura da sandice ideológico-racista e do cenário da “conspiração mundial judaica” levou aqueles que queriam se aproveitar de Hitler a dar uma risadinha, no melhor dos casos; isso quando o livro realmente era lido, o que via de regra não acontecia. E o fato de Hitler ser antissemita não irritava ninguém, pois havia muitos desse tipo na Alemanha, na Europa e no mundo, inclusive também depois da crise econômica mundial.
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    O gabinete da “renovação nacional”. Sentados (da esq. para a dir.): Göring, Hitler e Von Papen. Os barões acreditavam que conseguiriam “enquadrá-lo”.

  


  Dessa maneira, em 30 de janeiro de 1933, Hitler recebeu seu certificado de nomeação como chanceler, depois de o chanceler grisalho e um pouco senil ter sido convencido a deixar de lado sua aversão pelo mero cabo. Além disso, não se tratou de uma tomada de poder, mas de uma transferência de poder a um líder partidário que já parecia ter deixado para trás seu apogeu, como indicavam os 2 milhões de votos perdidos na eleição ao Reichstag de novembro de 1932. Se mesmo assim Hitler se tornou chanceler, foi porque um grupo conservador tinha abandonado suas últimas hesitações a fim de criar, com a ajuda de Hitler, um Estado de acordo com suas ideias. E, a princípio, parecia que Hitler os satisfaria, visto que se portou de maneira diligente, como, por exemplo, no “dia de Potsdam”,[9] a fim de dar continuidade à tradição alemã — numa sequência com Frederico, o Grande, Bismarck e Guilherme II. Tudo era uma grandiosa fraude de um obcecado, que considerava legítimos todos os meios para alcançar seu objetivo, um obcecado que se movia para além de qualquer norma. Não se pode falar de uma inevitabilidade histórica por consequência da grande catástrofe, a Primeira Guerra Mundial, mesmo que a base de sua lunática visão de mundo ideológico-racista se ancore em seu desenlace.


  2. O caminho para a guerra europeia


  Janeiro de 1933 a setembro de 1939


  Paz para nosso tempo.


  Neville Chamberlain, 30 set. 1938


  Quando Hitler chegou ao poder, em 30 de janeiro de 1933, outra guerra mundial estava determinada. Quando seus oponentes falavam que o novo chanceler significava guerra, eles estavam pensando numa guerra bem diferente. Não aludiam a uma batalha motivada pela ideologia racista contra o judaísmo e seus expoentes, à qual Hitler se referia de modo muito obstinado. Se ele agora perseguia os comunistas, isso não era visto pela opinião pública e pelos seus parceiros como somente um primeiro passo para a realização de um grande plano, mas sim como “apenas” um ajuste de contas com seus mais ferrenhos opositores políticos. O boicote aos negócios judeus em abril de 1933 e o início do afastamento dos judeus do serviço público, ações recebidas por partes da população com maliciosa alegria e que mobilizavam alguns instintos baixos, foram tidos como repressão à influência judaica na Alemanha. Apesar de toda a preocupação, mesmo alguns judeus acreditavam que se tratava de apenas de uma nova onda de antissemitismo, que também passaria.


  No cenário político, a imagem de Hitler era muito diversa. Para a extrema esquerda, ele representava a criação de uma ditadura do grande capital, sendo o nacional-socialismo sua ponta de lança. Para o declinante centro político, ele era o fim do estado de direito e o início do arbítrio, da intolerância e do estreitamento intelectual, quando, por exemplo, logo a literatura “undeutsch” [pouco alemã] passou ser queimada em fogueiras. Mas muitos dos outros, onde quer que estivessem politicamente ancorados no passado, viam nele o salvador da pátria. O que ninguém percebia era sua irracionalidade, seu delírio em relação a uma conspiração mundial judaica, que ele trouxera dos tempos da revolução para a chancelaria. Nesse sentido, achava ser preciso exterminar seus opositores internamente, conquistar o poder total, alinhar de forma radical a sociedade e armar o país, tornando-o apto à guerra, pois, segundo seu entendimento deste mundo, tratava-se de ser ou não ser. Por essa razão, no caso de Hitler tudo estava dirigido para a guerra desde o início.
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